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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 124/2026
REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA
PREÂMBULO DO EDITAL
A Comissão Permanente de Licitação/Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Confresa – MT torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, em sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA, objetivando a contratação de empresa especializada no ramo de engenharia para, sob esse regime, elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo e executar integralmente as obras e serviços de engenharia da META 1 – CANALIZAÇÃO DO LEITO DO CÓRREGO, no Setor Santa Genoveva, Município de Confresa/MT, vinculada ao Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA, Proposta nº 56001/2025, no âmbito do Novo PAC – Cidades Sustentáveis e Resilientes – Subeixo Prevenção a Desastres – Drenagem Urbana, com obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Federal nº 11.578/2007, no Decreto Federal nº 11.855/2023, no Decreto Federal nº 7.983/2013, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32/2024 e suas alterações, na Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislação complementar; devendo as propostas ser enviadas exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, nos seguintes termos:
DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
A sessão pública da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço eletrônico: www.bllcompras.com, no dia 16 de dezembro de 2026, às 09h00min, devendo as propostas e os documentos de habilitação ser enviados até às 08h30min, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília – DF.
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de até 02 (duas) horas, após a solicitação do Agente de Contratação, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
O recebimento das propostas terá início em 21/09/2026, às 08h30min. A condução do certame ficará a cargo da Agente de Contratação Sra. Talita Teixeira Feitosa, sendo autoridade competente para homologação e adjudicação o Prefeito Municipal de Confresa – MT, Sr. Ricardo Aloisio Babinski. Informações complementares poderão ser obtidas pelo e-mail licitacao@confresa.mt.gov.br ou pelo telefone (66) 3143-0002.
Acompanhamento do processo na Plataforma BLL: https://bllcompras.com/Process/ProcessView?param1=%5Bgkz%5DJFZa7QbF043LInelot3dn5ooo8_AJvM1lnuQs0b0sLmv7qjL3cY86AnZzxScIaFefWSqutXvKNa81jCZ_D%2Fn5kmn_wCKv1Gc9vhKaO1o2S8%3D
PLATAFORMA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL
O certame será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão/Concorrência Eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, no endereço eletrônico www.bllcompras.com.
CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através de instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: bllcompras.com.
3.2 - A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação através de empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
3.3 - O acesso do operador à Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
3.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL.
3.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5.1 - Também é de responsabilidade exclusiva da licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.
3.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes à Concorrência Eletrônica.
3.7 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto ao sistema eletrônico e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou desatualização. 3.8 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame (art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021).
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, anexando as impugnações na Plataforma eletrônica no endereço https://bll.org.br/
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe que compõe a comissão de contratação, que terá, em especial, as seguintes atribuições: a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; b) responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; c) abrir as propostas de preços; d) analisar a aceitabilidade das propostas; e) desclassificar propostas, indicando os motivos; f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; h) declarar o vencedor; i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; j) elaborar a ata da sessão; k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.
1. DO OBJETO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO
1.1 CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA, objetivando a contratação de empresa especializada no ramo de engenharia para, sob esse regime, elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo e executar integralmente as obras e serviços de engenharia da Meta 1 – Canalização do Leito do Córrego, no Setor Santa Genoveva, Município de Confresa/MT, vinculada ao Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA, Proposta nº 56001/2025, no âmbito do Novo PAC – Cidades Sustentáveis e Resilientes – Subeixo Prevenção a Desastres – Drenagem Urbana, compreendendo a canalização do curso hídrico conforme o Anteprojeto de Engenharia, a Síntese do Projeto Aprovado e o Termo de Referência (Anexo I), incluindo estudos, levantamentos, investigações, dimensionamentos, mobilização e desmobilização de canteiro, intervenções provisórias de manejo do curso hídrico, movimentação de terra, escavações, estruturas e revestimentos em gabiões, geotêxteis, concretos, material pétreo, obras de proteção e estabilização, recomposição das áreas afetadas, controles, testes e demais serviços necessários à entrega completa, funcional, segura e operacional da solução, com fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte e demais insumos, observadas a matriz de riscos e as condições do instrumento de transferência, nos termos dos arts. 6º, XXXII, e 46, V, da Lei nº 14.133/2021.
1.2 Item/lote único no âmbito da Meta 1, em razão de constituir sistema funcional integrado e tecnicamente interdependente, conforme item 1.6 do Termo de Referência (Anexo I). Não integram esta contratação a Meta 2 – Drenagem e Pavimentação dos Bairros Vila Nova e Santa Genoveva (objeto de processo licitatório próprio) nem a Meta 3 – Trabalho Técnico Social (a ser processada posteriormente).
2. DO REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA
2.1 O Regime de Contratação Integrada (art. 46, inciso V, da Lei nº 14.133/2021) é a modalidade de licitação de obras e serviços de engenharia em que a Administração Pública contrata o projeto (básico e executivo) e a execução da obra com base apenas em um anteprojeto.
2.2 Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pela contratada, o conjunto de desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e a conformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento, e mantida a responsabilidade integral da contratada pelos riscos associados ao projeto básico.
2.3 O presente certame licitatório é integralmente regido pelos mandamentos constantes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), em especial pelos ditames contidos no artigo 6º, inciso XXXII, que disciplina os contornos da contratação integrada, bem como no artigo 28, inciso II, e no artigo 46, que legitimam a adoção deste regime de execução indireta para obras e serviços de engenharia de complexidade qualificada. O procedimento buscará selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, observando rigorosamente os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade e da ampla competitividade.
2.4 A deflagração deste certame decorre da formalização do Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA, Proposta nº 56001/2025, celebrado no âmbito do Novo PAC – Cidades Sustentáveis e Resilientes – Subeixo Prevenção a Desastres – Drenagem Urbana, entre o Ministério das Cidades, a Caixa Econômica Federal – na qualidade de instituição mandatária – e o Município de Confresa, Estado de Mato Grosso, na qualidade de ente recebedor e executor. A Síntese do Projeto Aprovado, emitida em 24/07/2026 e registrada no TransfereGov, individualiza a Meta 1 – Canalização do Leito do Córrego, fixa o regime de contratação integrada e estabelece o valor total aprovado de R$ 8.625.376,95, com base no Anteprojeto de Engenharia e nas demais peças técnicas aprovadas pela CAIXA, que constituem referência oficial da contratação e não poderão ser substituídas unilateralmente pelo Município.
2.5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
2.5.1 Poderão participar deste edital todas as pessoas jurídicas, devidamente inscritas no CREA ou CAU, que estejam em condições legais de exercício e que satisfaçam integralmente as condições previstas neste Edital e seus anexos.
2.5.2 A participação neste edital implica na aceitação integral e irretratável, pelos participantes, dos termos, cláusulas, condições e Anexos do Edital, que passarão a integrar as obrigações da PROPONENTE, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento e execução dos serviços.
2.6 IMPEDIMENTOS DE PARTICIPAÇÃO
2.6.1 Estarão impedidas de participar de qualquer fase do processo empresas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com qualquer dirigente ou agente público da Administração Municipal, ou que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau desses indivíduos.
2.6.2 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.
2.6.3 Empresas que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham sido condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.6.4 Empresas que não cumpram as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
2.6.5 Empresas que estejam sob decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação.
2.6.6 No caso de recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar a empresa que apresentar o comprovante de deferimento da recuperação judicial ou extrajudicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial.
2.6.7 É vedada a participação direta ou indireta de agente público do órgão ou entidade licitante.
2.6.8 Não será admitida a participação de Cooperativas, pois o objeto não envolve a utilização de mão de obra fornecida por Cooperativas de Trabalho.
2.6.9 Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 e do item 4.9 do Termo de Referência (Anexo I), em razão da natureza multidisciplinar do objeto e da necessidade de integração entre projeto e execução. O edital e o contrato disciplinarão a liderança do consórcio, a responsabilidade solidária de seus integrantes, o compromisso de constituição e o registro do consórcio vencedor e as regras de somatório de capacidades técnicas e econômico-financeiras, sendo vedada a participação simultânea da mesma empresa isoladamente e em mais de um consórcio.
2.6.10 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
2.6.11 Para fins de habilitação nesta Concorrência, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos, no prazo máximo de 02h (duas horas), após convocação do Agente de Contratação:
a) Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores;
b) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
c) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de ações por escrituração ou nominativas, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
2.6.12 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Dívida Ativa e Contribuições Federais);
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, expedida gratuita e eletronicamente conforme determina o art. 4º da Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativa ao domicílio da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (SEFAZ), acompanhada da Certidão Negativa da PGE (Dívida Ativa), e Fazenda Municipal do domicílio da empresa, na forma da lei, pertinentes ao seu ramo de atividade e compatíveis com o objeto contratual;
2.6.13 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social;
b) Certidão negativa de falência e concordata (contemplando autor e réu), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos da data designada para a apresentação do documento;
c) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório;
d) Os licitantes que utilizam a Escrituração Contábil Digital – ECD e que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil;
e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
f) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado de sua sede, e, caso não conste a data de validade na certidão, será considerado 90 (noventa) dias corridos após a data de emissão;
g) Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma do art. 69, §4º, da Lei nº 14.133/2021, sem duplicação desproporcional de exigências, conforme item 8.4 do Termo de Referência (Anexo I).
Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou autenticação digital, podendo ainda ser autenticados pelo servidor público mediante apresentação do original.
2.6.14 CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
A licitante deverá apresentar certidão(ões) e/ou atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa executou, satisfatoriamente, obras ou serviços de engenharia de características semelhantes ao objeto desta licitação, com complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. Quando aplicável, os documentos deverão estar acompanhados da documentação pertinente expedida ou registrada perante o Conselho Profissional competente, observadas as normas vigentes do sistema CONFEA/CREA relativas à comprovação do acervo operacional da pessoa jurídica.
§1º – Parcelas de maior relevância técnica
Para comprovação da capacidade técnico-operacional, nos termos do art. 67, §1º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 8.5 do Termo de Referência (Anexo I), é considerada parcela de maior relevância técnica a seguinte, exigindo-se o quantitativo mínimo indicado:
	Item
	Descrição
	Und.
	Qtd. referencial
	Qtd. mínima exigida

	1
	Execução de obras de canalização – macrodrenagem (CAO)
	m
	—
	650,00


* Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, serão admitidos atestados referentes a serviços executados em qualquer período anterior à data da licitação, vedada a imposição de limitação temporal ou geográfica, nos termos do art. 67, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
§3º Será admitido o somatório de dois ou mais atestados para o atendimento dos quantitativos mínimos estabelecidos no §1º, não havendo limitação quanto ao número de atestados apresentados, desde que, considerados em conjunto, demonstrem a capacidade técnico-operacional exigida.
§4º Para fins de aferição da capacidade técnico-operacional, serão aceitos serviços similares aos indicados no §1º, desde que apresentem complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, não sendo exigida identidade absoluta entre a nomenclatura ou o código da composição constante do atestado e aquela utilizada na planilha orçamentária ou no presente edital.
§5º A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar informações constantes dos documentos apresentados, inclusive para verificar a efetiva correspondência entre os serviços atestados e as parcelas de maior relevância exigidas, observado o art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.6.15 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
A licitante deverá indicar profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade profissional competente, legalmente habilitado e registrado no respectivo Conselho Profissional, que será responsável técnico pela execução do objeto, caso a licitante seja contratada.
§6º O profissional indicado deverá ser detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, acompanhada do respectivo atestado de responsabilidade técnica, comprovando experiência anterior na execução de obra ou serviço de características semelhantes à parcela de maior relevância técnica do objeto (execução de obras de canalização – macrodrenagem), com complexidade tecnológica equivalente ou superior.
§6º-A – Parcelas de maior relevância técnica exigidas por CAT
Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, a licitante deverá apresentar Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, devidamente registrada(s) no CREA/CAU e acompanhada(s) do(s) respectivo(s) atestado(s) de responsabilidade técnica, demonstrando que o(s) profissional(is) indicado(s) executou(aram), satisfatoriamente, as seguintes parcelas de maior relevância técnica, admitido o somatório de CATs para o atendimento dos quantitativos mínimos:
	Item
	Descrição
	Und.
	Qtd. mínima exigida (CAT)

	1
	Elaboração de projetos de obras de canalização – macrodrenagem
	m
	650,00

	2
	Execução de obras de canalização – macrodrenagem
	m
	650,00


§7º Para fins de qualificação técnico-profissional, não será exigida identidade absoluta entre a denominação dos serviços constantes dos atestados/CAT e as composições constantes da planilha orçamentária, sendo suficiente a demonstração de experiência em serviços de características e complexidade técnica semelhantes, equivalentes ou superiores.
§8º A comprovação da disponibilidade do profissional indicado poderá ocorrer mediante qualquer meio juridicamente idôneo, inclusive: I – Contrato social ou alteração contratual, quando se tratar de sócio; II – Registro como empregado; III – Contrato de prestação de serviços; IV – Contrato ou instrumento equivalente de natureza civil; ou V – Declaração de compromisso de contratação ou vinculação futura, acompanhada da anuência expressa do profissional indicado, para o caso de a licitante se sagrar vencedora do certame.
§9º Não será exigido vínculo empregatício prévio ou integração do profissional indicado ao quadro permanente da licitante como condição exclusiva para participação ou habilitação no certame.
§10 Os profissionais indicados deverão participar efetivamente das fases de projeto e execução da obra objeto da contratação, admitindo-se sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração, nos termos do art. 67, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do item 4.3 do Termo de Referência (equipe multidisciplinar mínima: coordenação de projetos e obra, engenharia civil/hidráulica, geotecnia/solos, topografia, segurança do trabalho e acompanhamento ambiental).
§11 A experiência técnico-operacional da pessoa jurídica e a experiência técnico-profissional dos responsáveis técnicos serão analisadas separadamente, não sendo exigido que o profissional indicado para a futura execução do contrato seja necessariamente o mesmo profissional responsável pelas obras ou serviços utilizados para comprovar a capacidade técnico-operacional da empresa.
2.6.16 VISITA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
Quando a licitante entender necessária a avaliação prévia do local de execução da obra, poderá realizar visita técnica, mediante prévio agendamento junto à Secretaria Municipal de Planejamento de Confresa/MT, oportunidade em que poderá conhecer as condições locais e demais peculiaridades relevantes à execução do objeto, nos termos do item 4.7 do Termo de Referência (Anexo I).
§1º A realização da visita técnica será facultativa, podendo ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico da licitante, na qual declare possuir pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e dispor das informações necessárias à adequada formulação da proposta e à execução do objeto.
§2º A opção pela apresentação da declaração prevista no §1º não poderá constituir fundamento para posterior alegação de desconhecimento de condições locais que fossem objetivamente identificáveis e previsíveis mediante exame da documentação da contratação ou vistoria do local.
§3º O disposto no parágrafo anterior não implicará renúncia a direitos legalmente assegurados à contratada, inclusive quanto à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, alterações promovidas pela Administração ou demais hipóteses previstas na legislação e no contrato.
§4º Caso a licitante opte pela realização da visita técnica, a Administração assegurará datas e horários que evitem a realização simultânea da vistoria por diferentes interessados, observadas as disposições do art. 63, §§2º a 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que:
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme modelo do Anexo III (Declarações unificadas);
b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, conforme modelo do Anexo III (Declarações unificadas);
c) A empresa atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III (Declarações unificadas);
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, conforme modelo do Anexo III (Declarações unificadas).
2.7 DA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS, DA EXECUÇÃO DA OBRA E DA MATRIZ DE RISCOS
2.7.1 Constitui obrigação nuclear da licitante vencedora, sob o regime de contratação integrada: a) elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo em conformidade com o Anteprojeto de Engenharia e com a Síntese do Projeto Aprovado pela CAIXA; b) executar integralmente as obras e serviços de engenharia da Meta 1 – Canalização do Leito do Córrego, incluindo levantamentos, estudos, investigações, mobilização e desmobilização de canteiro, execução das intervenções provisórias necessárias ao manejo do curso hídrico, movimentação de terra, escavações, preparação e regularização das bases, estruturas e revestimentos em gabiões, geotêxteis, concretos, material pétreo, obras de proteção e estabilização, recomposição das áreas afetadas, controles, testes e demais serviços necessários à entrega completa, funcional, segura e operacional da solução; c) fornecer integralmente materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte e demais insumos necessários; d) observar a matriz de riscos, o cronograma físico-financeiro e as condições do Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA.
2.7.2 Subcontratação: será admitida a subcontratação parcial de serviços especializados ou acessórios até o limite de 30% (trinta por cento) do valor contratual, mediante autorização prévia e expressa da Administração, sendo vedada a subcontratação total, da coordenação global do empreendimento, da responsabilidade central pelos projetos básico e executivo e de parcela cuja transferência descaracterize a contratação integrada, permanecendo a contratada integralmente responsável perante o Município pelos subcontratados, inclusive quanto à qualidade, segurança, prazo e obrigações trabalhistas e ambientais, nos termos do item 4.8 do Termo de Referência (Anexo I).
2.7.3 Matriz de riscos: a matriz de alocação de riscos, obrigatória para a contratação integrada nos termos do art. 22, §3º, da Lei nº 14.133/2021, integrará o edital e o contrato como anexo próprio, devendo ser interpretada conjuntamente com o Anteprojeto, os estudos e as demais informações disponibilizadas, distinguindo, no mínimo, riscos de hidrologia e clima, geotecnia, interferências, fontes de materiais, licenciamento, alterações determinadas pela Administração, caso fortuito/força maior, falhas de projeto, método executivo, segurança, danos a terceiros e atrasos de aprovações atribuíveis a cada parte, nos termos do item 12 do Termo de Referência (Anexo I).


3. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
3.3 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, devendo os documentos ser anexados na plataforma BLL em até 02h (duas horas) a contar da solicitação do Agente de Contratação.
3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
3.5 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02h (duas horas), a contar da solicitação do Agente de Contratação, no sistema eletrônico, e deverá:
a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
b) Carta Proposta, preferencialmente em papel timbrado, identificando a(s) obra(s) a que a empresa está concorrendo, a modalidade, o número do processo licitatório, dados bancários, validade da proposta, prazo de conclusão e o preço global, em algarismos arábicos e por extenso, em reais, esclarecendo que se refere ao mês de apresentação da proposta, acompanhada do demonstrativo da composição analítica da taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);
c) Cronograma Físico-Financeiro, compatível com o eventograma constante do Termo de Referência e do Anteprojeto (Anexo I);
d) Planilha de orçamento, nos termos do Termo de Referência e do Anteprojeto (Anexo I); e,
e) Na composição dos preços unitários, o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços.
f) Após a fase de disputa, a licitante vencedora deverá reelaborar e apresentar as planilhas de quantitativos, custos unitários, BDI e encargos sociais adequados ao valor final da proposta, nos termos do art. 56, §5º, e do art. 23, §6º, da Lei nº 14.133/2021, devendo o orçamento da proposta possuir, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético de referência (Anexo I), conforme item 8.1 do Termo de Referência.
g) Serão consideradas inexequíveis as propostas inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021. Será exigida garantia adicional, equivalente à diferença entre o valor do orçamento e o valor da proposta, sempre que esta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor estimado, nos termos do art. 59, §4º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 8.2 do Termo de Referência (Anexo I).
3.6 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
3.7 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
3.8 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
3.9 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
4. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
4.3 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo quinze minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, em campo próprio do sistema.
4.4 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
4.5 Nesse momento, o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
4.6 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
4.7 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
4.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
4.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
5. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
5.3 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - Revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;
III - Proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - Adjudicar o objeto e homologar.
6. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
6.1 O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
6.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
6.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observado o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá: a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
7. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1 Será exigida a prestação de garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos dos arts. 96 e 98 da Lei nº 14.133/2021, em razão da complexidade da obra e dos riscos envolvidos, podendo a contratada optar por qualquer das modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 (caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária).
7.2 Caso seja optado o seguro-garantia, este se dará mediante a entrega da apólice, inclusive digital, emitida por Seguradora.
a) O seguro-garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO (TOMADOR) em relação à obra.
b) O seguro-garantia deverá prever o atendimento a este Edital como condição geral. Em caso de impossibilidade de atendimento, deverá haver expressa justificativa a ser aceita pela Administração.
c) Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do Contrato; objeto a ser contratado, especificado neste Edital; nome e número do CNPJ do SEGURADO; nome e número do CNPJ do emitente (Seguradora); nome e número do CNPJ da CONTRATADA (TOMADORA da apólice).
7.3 O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
7.4 A garantia deverá contemplar, além do prazo de execução do Contrato, o prazo para recebimento definitivo da obra, devendo ser renovada a cada prorrogação, repactuação ou alteração efetiva no Contrato.
7.5 A garantia deverá ser reforçada ou prorrogada sempre que houver alteração de valor ou de prazo contratual que exija atualização, sendo exigida garantia adicional, no percentual equivalente à diferença entre o valor do orçamento e o valor da proposta, quando esta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor estimado, nos termos do art. 59, §4º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 4.10 do Termo de Referência (Anexo I).
7.6 O licitante se obrigará, conforme art. 618 do Código Civil Brasileiro, a garantir pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos todos os serviços executados, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
8. DA FISCALIZAÇÃO
8.6 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução da obra, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.8 Em razão da complexidade da obra, a fiscalização observará a segregação entre fiscalização técnica e fiscalização administrativa, competindo à primeira acompanhar projetos, aprovações, métodos executivos, qualidade, segurança, cronograma, medições, ensaios e cumprimento de metas de resultado, e à segunda acompanhar garantia, vigência, regularidade documental, subcontratações e sanções, podendo a Administração instituir equipe multidisciplinar de apoio (topografia, engenharia, meio ambiente, controle tecnológico), sem transferência das competências decisórias dos agentes públicos, nos termos do item 6 do Termo de Referência (Anexo I).
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: a) dar causa à inexecução parcial do contrato; b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) dar causa à inexecução total do contrato; d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 9.1 as seguintes sanções: a) advertência; b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos.
9.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
9.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 9.2.
9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.6 A aplicação das sanções previstas no item 9.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
9.7 Na aplicação da sanção prevista no item 9.2, alínea “b”, será facultada defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 9.2, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
9.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
9.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
9.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
9.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; b) pagamento da multa; c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
9.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 9.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1 Da sessão pública da Concorrência, em sua forma Eletrônica, divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
10.2 Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica diretamente no www.bll.org.br, conforme art. 17, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021. Todas as comunicações serão formalizadas através do www.bll.org.br.
10.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Agente de Contratação.
10.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
10.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
10.8 Verificada qualquer irregularidade, a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido saneamento.
10.9 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
10.10 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
10.11 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, em sua forma Eletrônica, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
10.12 O processo deverá ser submetido a controle jurídico prévio à publicação do edital, na forma do art. 53 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais aprovações técnicas e administrativas cabíveis, nos termos do item 19 do Termo de Referência (Anexo I).
10.13 Eventual conflito aparente entre este Edital e os parâmetros técnicos do Anteprojeto de Engenharia ou das demais peças aprovadas pela CAIXA deverá ser submetido à área técnica municipal antes da publicação, vedada interpretação que reduza requisitos aprovados pela CAIXA, nos termos do item 2.3 do Termo de Referência (Anexo I).
10.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br.
 
Confresa – MT, ____ de ______________ de 2026.
 
RICARDO ALOISIO BABINSKI
Prefeito Municipal de Confresa – MT


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 


ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº ____/2026, DE EXECUÇÃO DE OBRA SOB REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONFRESA E A EMPRESA ......................................................., PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.
Pelo presente instrumento contratual, o MUNICÍPIO DE CONFRESA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 37.464.716/0001-50, com sede administrativa na Avenida Centro Oeste, nº 286, Centro, Confresa – MT, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo(a) [Prefeito(a) Municipal / Secretário(a) responsável], Sr(a). ........................................, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) nesta cidade de Confresa – MT, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ................ e inscrito(a) no CPF sob o nº ................, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa .........................................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................... e Inscrição Estadual sob o nº ................, com sede em ........................, Município de ................, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ........................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ............... e do CPF nº ..............., doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas ao final firmadas, pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Processo Licitatório nº 124/2026, e que se regerá pelo Edital de Concorrência Eletrônica nº 007/2026, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, pela Lei Federal nº 11.578/2007, pelo Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA e pela Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL
1.1 Contratação, sob regime de contratação integrada (art. 46, V, da Lei nº 14.133/2021), de empresa especializada em engenharia para elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo e executar integralmente as obras e serviços de engenharia da Meta 1 – Canalização do Leito do Córrego, no Setor Santa Genoveva, Município de Confresa/MT, vinculada ao Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA, no âmbito do Novo PAC – Cidades Sustentáveis e Resilientes – Subeixo Prevenção a Desastres – Drenagem Urbana, conforme especificações constantes do Anteprojeto de Engenharia, da Síntese do Projeto Aprovado e do Termo de Referência (Anexo I do Edital). As especificações dos projetos e os materiais empregados deverão estar em consonância com as normas técnicas da ABNT e demais referenciais aplicáveis a macrodrenagem, geotecnia, estruturas, gabiões, geotêxteis e concretos, conforme enquadramento técnico do Anteprojeto.
1.2 O regime de execução adotado é o de Contratação Integrada, nos termos do art. 46, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, no qual compete à CONTRATADA a responsabilidade integral pela elaboração dos projetos básico e executivo, bem como pela execução da obra e pelo fornecimento de todos os equipamentos, materiais e serviços necessários à completa entrega do empreendimento.
1.3 O Anteprojeto de Engenharia e a Síntese do Projeto Aprovado, integrantes do processo licitatório, constituem o parâmetro técnico mínimo a ser observado, cabendo à CONTRATADA o desenvolvimento das soluções técnicas que melhor atendam às finalidades do empreendimento, respeitadas as condições de contorno aprovadas pela CAIXA/Mandatária, os requisitos funcionais e as demais condições previstas no Edital, vedadas alterações que reduzam a qualidade, a segurança, a durabilidade ou a capacidade hidráulica da solução.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
2.1 Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 6º, inciso XXXII; 40 a 46; e 92 a 107, bem como nas normas regulamentares expedidas pelo órgão central de licitações e contratos, nas normas técnicas da ABNT aplicáveis, no Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA e nas disposições do Edital de Concorrência Eletrônica nº 007/2026 e seus anexos, que integram o presente instrumento independentemente de transcrição.
2.2 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 270 (duzentos e setenta) dias corridos, contados da assinatura do contrato, abrangendo a mobilização administrativa, a elaboração e a aprovação dos projetos, a execução, as medições, o recebimento provisório, a correção de pendências, a documentação final e o recebimento definitivo, sem representar autorização automática para ultrapassar o prazo físico aprovado.
2.3 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU nº 39, de 13/12/2011.
2.4 O prazo de execução deste Termo de Contrato é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço, compatível com as seis parcelas mensais registradas na Síntese do Projeto Aprovado, cabendo à CONTRATADA estruturar seu plano de trabalho de forma compatível com os marcos federais e com a sazonalidade da intervenção.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1 O valor total deste contrato é de R$ 8.625.376,95 (oito milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, trezentos e setenta e seis reais e noventa e cinco centavos), ou o valor correspondente à proposta vencedora, sendo este o preço global fixo, ajustado com base na proposta vencedora da CONTRATADA, e que remunera todos os serviços, projetos, materiais, equipamentos, mão de obra, encargos sociais, impostos e demais custos diretos e indiretos necessários à plena execução do objeto.
3.2 O regime de contratação integrada adota preço global fixo, sendo vedado à CONTRATADA alegar insuficiência de informações do anteprojeto para fins de revisão contratual, exceto nas hipóteses expressamente previstas na Lei nº 14.133/2021.
3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.4 O pagamento será efetuado conforme medições associadas ao cumprimento das etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas a metas de resultado, e não à mera remuneração por quantidades unitárias isoladas, nos termos do art. 46, §9º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 7 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), mediante aprovações e atestos das notas fiscais pelo fiscal designado, com transferência em favor da contratada na Agência ........ Conta corrente ........ Banco ........
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: [OBSERVAÇÃO: inserir a classificação orçamentária vigente — Órgão, Unidade, Função, Subfunção, Programa, Ação, Elemento de Despesa e Fonte de Recurso — da Secretaria responsável pela obra de drenagem/infraestrutura, com segregação entre a fonte de repasse federal (Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA – R$ 5.402.349,04) e a fonte de contrapartida municipal (R$ 3.223.027,91)].
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1 O prazo de execução do objeto é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 111 da Lei nº 14.133/2021.
5.2 A execução do objeto observará o seguinte cronograma físico-financeiro, a ser detalhado no Plano de Trabalho apresentado e aprovado pelo CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias após a assinatura deste contrato, observadas as seguintes fases mínimas:
a) Fase 1 — mobilização técnica, revisão do acervo, levantamentos, investigações e plano de trabalho;
b) Fase 2 — elaboração do projeto básico, memórias, especificações, cronograma/eventograma e submissão à aprovação;
c) Fase 3 — desenvolvimento do projeto executivo e documentos executivos complementares;
d) Fase 4 — mobilização física e implantação do canteiro e medidas preliminares autorizadas;
e) Fase 5 — implantação do manejo/desvio provisório do curso hídrico, após aprovação e autorizações;
f) Fase 6 — escavações, preparação das bases e execução da canalização e estruturas associadas;
g) Fase 7 — recomposição, hidrossemeadura, limpeza, estabilização e retirada das instalações provisórias;
h) Fase 8 — testes, inspeções finais, as built, manuais, documentação e recebimento.
5.3 O início das obras somente ocorrerá após a aprovação do projeto básico pelo CONTRATANTE, sem prejuízo do desenvolvimento simultâneo de etapas quando assim autorizado.
5.4 O prazo de vigência contratual é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados da data de sua assinatura, incluído o período de execução e o prazo de garantia pós-entrega, podendo ser prorrogado nas condições legalmente admitidas.
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6.1 Compete à CONTRATADA, sem prejuízo de outras obrigações previstas neste contrato e no edital:
a) elaborar o projeto básico e o projeto executivo em conformidade com o anteprojeto de engenharia e com as normas técnicas aplicáveis, submetendo-os à aprovação do CONTRATANTE antes do início de cada etapa subsequente;
b) executar as obras e os serviços de engenharia com plena observância dos projetos aprovados, das normas técnicas da ABNT e das exigências legais pertinentes;
c) responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos projetos elaborados e dos serviços executados, inclusive pelos vícios ocultos que venham a se manifestar após o recebimento do objeto, pelo prazo legal de garantia;
d) manter no local da obra, durante toda a execução, o Diário de Obras devidamente atualizado e um engenheiro ou responsável técnico habilitado, com registro no CREA;
e) cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
f) providenciar todas as licenças, autorizações, alvarás e aprovações necessárias à execução da obra junto aos órgãos públicos competentes, salvo aquelas expressamente atribuídas ao CONTRATANTE;
g) adotar medidas de segurança do trabalho de acordo com a legislação vigente, incluindo a elaboração e implantação do PGR/PCMSO e demais programas exigidos pelas normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;
h) manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
i) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, no prazo fixado pela fiscalização;
j) não subcontratar o objeto deste contrato de forma integral, sendo admitida a subcontratação parcial de serviços especializados ou acessórios até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total contratado, mediante prévia autorização do CONTRATANTE, mantendo a CONTRATADA integral responsabilidade perante o CONTRATANTE pela execução do contrato, vedada a subcontratação da coordenação global do empreendimento, da responsabilidade central pelos projetos e das parcelas de maior relevância técnica;
k) apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) ou os Registros de Responsabilidade Técnica (RRTs) de todos os projetos e serviços executados;
l) manter durante o período de execução das obras contratadas as condições de regularidade junto ao FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, apresentando os respectivos comprovantes, bem como as condições de qualificação exigidas na licitação;
m) a aprovação de projetos pela Administração, Caixa ou órgãos competentes não exime a CONTRATADA de responsabilidade por erros, omissões, vícios técnicos, falhas de dimensionamento, inadequações executivas ou descumprimento das normas aplicáveis;
n) a CONTRATADA fica obrigada a atender aos requisitos descritos no Estudo Técnico Preliminar;
o) cumprir a matriz de riscos e o cronograma físico-financeiro vinculado a etapas de resultado, nos termos do art. 46, §9º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 12 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), comunicando imediatamente eventual ocorrência de risco, acompanhada de evidência contemporânea, avaliação de impacto e medidas de mitigação.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
7.1 Compete ao CONTRATANTE:
a) emitir a Ordem de Serviço, após a assinatura do contrato, estabelecendo data de início dos trabalhos;
b) disponibilizar à CONTRATADA, em tempo hábil, todas as informações necessárias à execução do objeto, incluindo os elementos técnicos que embasaram o anteprojeto de engenharia;
c) exercer a fiscalização e o acompanhamento do contrato por meio de representante especialmente designado, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
d) efetuar os pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos neste contrato;
e) apreciar e aprovar, ou solicitar as devidas correções, nos projetos submetidos pela CONTRATADA nos prazos definidos no cronograma;
f) notificar a CONTRATADA sobre eventuais irregularidades detectadas na execução do objeto.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal: a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave; b) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato por dia de atraso no cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento, até o limite de 10% (dez por cento); c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, nos casos de inexecução total ou parcial do objeto; d) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021; e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nos casos de maior gravidade, nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
8.2 As multas poderão ser cumuladas com as demais penalidades previstas nesta cláusula e serão descontadas da garantia contratual ou, se insuficiente, cobradas judicialmente.
8.3 As sanções serão aplicadas pelo CONTRATANTE após regular procedimento administrativo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
9.1 O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, incluindo: o não cumprimento ou o cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais; o atraso injustificado no início da obra, nos serviços ou no fornecimento; a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; o desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; a decretação de falência ou de insolvência civil; a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; e a alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato.
9.2 A extinção poderá se dar de forma consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja interesse público justificado.
9.3 Nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá assumir imediatamente o objeto do contrato, no estado em que se encontrar, por ato próprio e independentemente de ação judicial ou extrajudicial, e ocupar e utilizar o local, as instalações, os equipamentos, o material e a mão de obra utilizados na execução do contrato, necessários à sua continuidade.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE
10.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto deste contrato, limitada ao percentual de 30% (trinta por cento) do valor contratual, mediante prévia autorização do CONTRATANTE, vedada a subcontratação total, da coordenação global do empreendimento, da responsabilidade central pelos projetos básico e executivo e das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo definidas no Edital. É vedado caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira.
10.2 A subcontratação não exime a CONTRATADA de nenhuma responsabilidade contratual, permanecendo ela como única e exclusiva responsável perante o CONTRATANTE por todos os atos dos seus subcontratados.
10.3 A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE os documentos de habilitação da subcontratada, que deve atender às mesmas condições de habilitação e qualificação técnica exigidas para o objeto subcontratado.
10.4 A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações, dados, documentos e projetos a que tiver acesso em razão deste contrato, não os divulgando a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual e responsabilidade civil e penal.
10.5 Esta obrigação subsiste após o término ou a extinção do contrato, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1 Concluída a execução das obras e serviços, a CONTRATADA notificará o CONTRATANTE, por escrito, solicitando o recebimento do objeto.
11.2 O recebimento do objeto dar-se-á em duas etapas, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021: a) Recebimento Provisório: será realizado pelo fiscal técnico do contrato, mediante termo circunstanciado, no prazo de até ___ (______) dias após a comunicação da conclusão pelo executor, após a verificação das condições de segurança e funcionamento do empreendimento; b) Recebimento Definitivo: será realizado por comissão designada pelo CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, no prazo de até ___ (______) dias após o recebimento provisório, após vistoria detalhada que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais e às normas técnicas aplicáveis.
11.3 Na hipótese de a verificação identificar impropriedades, vícios ou não conformidades, será lavrado termo de pendências, fixando-se prazo para a CONTRATADA sanar as irregularidades, sem prejuízo das sanções cabíveis.
11.4 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos vícios ocultos ou pela solidez e segurança da obra, nos termos do art. 618 do Código Civil, respondendo a CONTRATADA pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais como do solo, pelo prazo de 5 (cinco) anos.
11.5 O recebimento definitivo também não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos vícios e incorreções dos projetos, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1 O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo.
12.2 Em virtude do regime de contratação integrada, é vedada a celebração de aditivos decorrentes de erros ou omissões no projeto básico elaborado pela própria CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade integral o risco técnico e operacional decorrente das soluções de projeto por ela adotadas.
12.3 São admitidas alterações do contrato, com acréscimo ou supressão, nas seguintes situações: por modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da CONTRATANTE ou por proposição técnica da CONTRATADA, desde que aprovada pela CONTRATANTE; quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto; para alteração do regime de execução da obra ou serviço; para alteração da forma de pagamento; e para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado.
12.4 Fica vedado o aumento do valor contratual decorrente de acréscimos que excedam 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato atualizado, nos termos do §1º do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
12.5 Nas contratações integradas, as alterações de valor contratual ficam restritas às hipóteses do art. 133 da Lei nº 14.133/2021: caso fortuito ou força maior com repercussão no equilíbrio; alteração de projeto/especificação a pedido da Administração sem erro ou omissão da CONTRATADA; e evento superveniente alocado à Administração na matriz de riscos, nos termos do item 12 do Termo de Referência (Anexo I).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
13.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado e em jornal diário de grande circulação no Estado, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritos: o Edital de Concorrência Eletrônica nº 007/2026 e todos os seus anexos; o Anteprojeto de Engenharia; a Síntese do Projeto Aprovado; a matriz de riscos; a proposta vencedora da CONTRATADA; o cronograma físico-financeiro; e os documentos de habilitação apresentados pela CONTRATADA durante o processo licitatório.
14.2 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado.
14.3 A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento do Anteprojeto de Engenharia e das condições locais de execução do objeto, não podendo alegar, em nenhuma hipótese, desconhecimento das condições para justificar revisão de preços ou prazos, salvo as exceções expressamente previstas na Lei nº 14.133/2021.
14.4 Fica vedada a manutenção, o aditamento ou a prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de dirigentes do órgão CONTRATANTE.
14.5 Este contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica nº 007/2026 e ao Termo de Referência “Processo A – Meta 1 – Canalização do Leito do Córrego”, vinculado ao Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA – Novo PAC.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
15.1 A fiscalização técnica da obra ficará a cargo de servidor qualificado tecnicamente, designado para esse fim, Sr(a). ................, CPF: ................, engenheiro(a) civil, CREA nº ......., Portaria nº ..../2026.
A fiscalização administrativa do contrato ficará a cargo do servidor designado para esse fim, Sr(a). ................, CPF: ................, Portaria nº ..../2026, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
15.3 O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada a prerrogativa de: I. fiscalizar e atestar os serviços prestados, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Contrato; II. comunicar eventuais falhas no cumprimento do objeto contratual, cabendo à CONTRATADA adotar as providências necessárias cabíveis; III. garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados aos serviços prestados.
15.4 A fiscalização abrangerá a verificação da conformidade dos projetos elaborados com as exigências do anteprojeto de engenharia e das normas técnicas, assim como a verificação da execução das obras em relação aos projetos aprovados, ao cronograma físico-financeiro e às especificações técnicas.
15.5 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade integral da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
15.6 Em função da natureza da contratação integrada, a fiscalização deverá verificar, durante a fase de projetos, se as soluções técnicas adotadas pela CONTRATADA atendem aos requisitos funcionais, de desempenho e aos padrões de qualidade estabelecidos no anteprojeto e no edital, sem prejuízo da autonomia técnica da CONTRATADA para adotar as soluções que julgar mais adequadas dentro desses parâmetros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre do Norte – MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.
16.2 E, por estarem de acordo, lavra-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes interessadas.
 
Confresa – MT, ..... de ..................................... de 2026.
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA                                              ........................................................
Contratante                                                                                              Contratada
 
TESTEMUNHAS:
CPF: .............................................                                            CPF: .............................................
RG: ............... SSP                                                                                 RG: .............................................


ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
A empresa XXX, CNPJ Nº XXX, sediada à XXX (endereço completo), por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Concorrência Eletrônica Nº. 007/2026, DECLARA, sob as penas da lei, que:
• Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento;
• Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto do processo;
• A proposta comercial apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
• Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
• Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
• Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
• Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
• Que não está impedida de participar de qualquer fase do processo de licitação ou de ser contratada, por não se enquadrar em uma das hipóteses do artigo 14 da Lei nº 14.133/2021.
Data e local, assinatura do representante legal.


ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
A empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o nº .........................., com sede na .................................................., Bairro .........................., na cidade de .........................., Estado .........................., e-mail .........................., neste ato representada por .........................., portador(a) do RG nº .......................... e do CPF nº .........................., vem apresentar Proposta Comercial para a contratação, sob regime de contratação integrada, da elaboração dos projetos básico e executivo e da execução integral das obras e serviços de engenharia da Meta 1 – Canalização do Leito do Córrego, no Setor Santa Genoveva, Município de Confresa/MT, objeto do Edital de Concorrência Eletrônica nº 007/2026, vinculado ao Termo de Compromisso nº 986124/2025/MCIDADES/CAIXA (Novo PAC), declarando, para todos os fins:
1. Que conhece e se submete integralmente às condições estabelecidas no Edital de Concorrência Eletrônica nº 007/2026 e seus Anexos, inclusive ao Anteprojeto de Engenharia, à Síntese do Projeto Aprovado e ao Termo de Referência;
2. Que o preço global proposto de R$ .................... (........................................................) contempla a integralidade dos custos diretos e indiretos necessários à elaboração dos projetos básico e executivo e à execução completa, funcional, segura e operacional do objeto, incluindo administração local, canteiro de obras, serviços preliminares, mobilização e desmobilização, materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, encargos sociais, tributos, BDI e demais despesas diretas e indiretas, observada a matriz de riscos do Anexo I;
3. Que a proposta observa o prazo de execução de 180 (cento e oitenta) dias corridos e o cronograma físico-financeiro vinculado às etapas de resultado constantes da Síntese do Projeto Aprovado (Anexo I);
4. Que tem pleno conhecimento do Anteprojeto de Engenharia e das condições locais de execução do objeto, não podendo alegar, em nenhuma hipótese, desconhecimento das condições para justificar revisão de preços ou prazos, salvo as exceções previstas na Lei nº 14.133/2021;
5. Que a proposta é acompanhada de: (a) Carta Proposta, indicando a obra a que concorre, a modalidade, o número do processo licitatório, os dados bancários, a validade da proposta (mínimo de 60 dias), o prazo de execução e o preço global, em algarismos e por extenso; (b) Cronograma Físico-Financeiro compatível com o eventograma do Termo de Referência (Anexo I); (c) Planilha orçamentária, com o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético de referência, discriminando mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; (d) Demonstrativo da composição analítica da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);
6. Que, em caso de subcontratação parcial, esta observará o limite de 30% (trinta por cento) do valor contratual e as vedações estabelecidas no Edital;
7. Que, caso participe na condição de consórcio, apresenta os documentos de compromisso de constituição do consórcio, com indicação da empresa líder e do percentual de participação de cada consorciada, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.
Data e assinatura do representante legal.
ANEXO V
ATESTADO DE VISTORIA / DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL
Em decorrência do livre acesso que nos foi facultado ao local, declaramos que visitamos e conhecemos perfeitamente a área e características do solo, subsolo, vegetação, recursos hídricos e topografia onde serão executadas as obras, inclusive quanto às condições de acesso e das dificuldades que poderão vir a ocorrer na execução dos serviços, razão pela qual, sob pretexto algum e em qualquer época, não poderá ser alegado desconhecimento dos mesmos.
Alternativamente, nos termos do item 4.7 do Termo de Referência (Anexo I), a realização da vistoria é facultativa e poderá ser substituída por declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e sobre o local dos serviços, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear, por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais de natureza técnica e/ou financeira, ressalvadas as hipóteses de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro legalmente admitidas.
Local e Data
 
_______________________________________
Nome e Assinatura do representante da Empresa – nº/CPF nº – Nome da Empresa
 
(Atestado de visita ao local da obra, quando realizada, expedido pela Secretaria Municipal de Planejamento de Confresa/MT.)
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